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Resumo

O presente estudo discorre a respeito do emprego de mão de obra distribuída setori-

almente nos estados componentes da Amazônia Ocidental Brasileira, sendo estes: Acre,

Amazonas, Rondônia e Roraima. Dado o progresso em torno dos debates sobre o pensa-

mento regional e seus respectivos impactos, tanto individuais quanto coletivamente, e posto

que a região amazônica é uma importante área de destaque para o desenvolvimento do

norte brasileiro, surge o questionamento: quais as atividades econômicas mais importantes

sob a ótica do emprego para a Amazônia Ocidental Brasileira? A pesquisa objetiva realizar

uma análise da dinâmica produtiva da região em questão, a partir do acompanhamento

do emprego setorial. Através da investigação da alocação de mão de obra, bem como

da análise de representação de cada um dos setores. Utilizando-se de dados retirados

do Relatório Anual de Informações Sociais (RAIS), o período compreendido foi do ano de

1990 a 2019, o qual foi dividido em quatro médias trianuais afim de atenuar as oscilações

ao longo do período. Verificando através de 8 setores, por UF, a medida escolhida para

mensuração da especialização setorial foi o Quociente Locacional. Através dessa medida,

foi possível verificar o comportamento e especialização setorial em cada uma das regiões,

assim viabilizando aferir qual o setor (ou setores) de maior relevância nos respectivos

estados.

Palavras-chave: Desenvolvimento Regional; Amazônia Ocidental; Medidas de Es-

pecialização; Quociente Locacional
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1 Introdução

Ao longo de décadas os estudos sobre economia regional sofreram profundas trans-

formações. No Brasil, os estudos ganharam força a partir da década de 1950, com o advento

da economia planificada. Uma tentativa de compreender e equacionar os desequilíbrios

regionais persistentes. Com isso, houve uma evolução do pensamento regional que cul-

minou com a ampliação das discussões sobre diversos aspectos regionais e urbanos,

e seus respectivos impactos na economia, ora no nível individual, focado em unidades

isoladas, ou coletivamente, em que o debate se estende para o nível regional, na tentativa

de compreensão das disparidades persistentes, sobretudo na Região Norte e Nordeste do

Brasil.

Em se tratando de Região Norte, a primeira tentativa de incorporação da Amazô-

nia à economia, pós decadência da borracha, ocorreu com um dispositivo (Lei 1.806 de

06/01/1953) que criou da Amazônia Legal e a SPVEA como forma de melhor planejar as

ações de desenvolvimento econômico dessa região, até então, bastante deprimida. Posteri-

ormente, novas legislações foram instituídas como tentativa de criar melhores estratégias de

planejamento para essa região, dentre elas, a publicação do Decreto-Lei 291 de 28/02/1967

(BRASIL, 1967). O qual estabeleceu a criação a Amazônia Ocidental e em 1968 (356 de

15/08/1968) com o estabelecimento definitivo de sua área de abrangência pelos estados do

Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima.

Neste estudo, coloca-se em evidência a região da Amazônia Ocidental. Trata-se de

uma região estratégica composta por uma vasta fronteira seca, conformada por 5 países

da América do Sul (Guiana, Venezuela, Colômbia, Peru e Bolívia). Ela representa 2,18

milhões de Km2 o que corresponde a cerca de 25% do território nacional, onde reside uma

população de aproximadamente 7.529.825 habitantes distribuídos em seus 4 estados (IBGE

- INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍTICA, 2020)

O principal objetivo deste estudo foi de analisar a dinâmica locacional das atividades

produtivas da Amazônia Ocidental Brasileira, a partir da evolução do emprego setorial,

observada em seus estados nos anos de 1990 a 2019. Por meio do levantamento do

estoque de empregos formais de cada um dos estados que compõem essa macrorregião,

buscou-se identificar a evolução dos empregos por setores da economia local no período

em análise.

Em seguida, analisou-se o grau de representatividade de cada setor na economia

regional, mensurando e identificando a participação percentual do emprego setorial na

região. Por fim, por meio da análise do Quociente Locacional, ainda foi possível identificar o

processo de aglomeração da atividade produtiva entre os estados integrantes da Amazônia

Ocidental Brasileira, de modo a identificar o nível de especialização e diversificação de

determinados setores produtivos da região.

Trata-se de um tema de grande relevância para se pensar a economia local, tendo
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em vista que muitos estudos discutem a economia amazônica em diversos aspectos,

porém, muito pouco se tem discutido sobre o emprego setorial e sua importância para o

desenvolvimento da economia regional da Amazônia Ocidental Brasileira.

Nessa perspectiva, inicialmente, sobressai a necessidade de compreensão do con-

ceito de região e sua relação complexa no campo do desenvolvimento econômico. Para

Breitbach (1988) a compreensão deste conceito é o ponto de partida para uma imersão em

assuntos que dizem respeito a espacialidade econômica. Principalmente no que tange à

Amazônia Ocidental, há uma clara necessidade de compreensão de que esse conceito não

pode ficar circunscrito a um mero conceito de espaço geográfico com seus determinismos

darwinianos, mas deve ir ao encontro de uma reflexão sobre um espaço social, econômico

e político, englobando aspectos demográficos, produtivos, financeiros e fiscais de lutas

históricas por uma autonomia federativa.

Devido a isso, as chamadas medidas de especialização e localização tornaram-se

cada vez mais frequentes nos estudos realizados. Dois importantes conceitos são ampla-

mente debatidos nestes cenários: medidas de concentração e medidas de especialização.

Estas medidas podem amparar ou descartar as hipóteses relacionadas ao estudo espacial,

se tornando verdadeiros alicerces para a identificação das particularidades regionais.

Frequentemente utilizados para mensurar e observar a distribuição das atividades

econômicas nestas regiões, consideram a mão de obra empregada nos diferentes setores

ou regiões, e permitem calcular indicadores de confiança. O indicador escolhido para

esta pesquisa foi o Quociente Locacional, o qual permite verificar o comportamento das

atividades produtivas e apontar quais os setores potenciais nas regiões de estudo.

Considerando a importância do emprego na sociedade, onde o mesmo possui

reflexos e impactos tanto a nível individual quanto a níveis institucionais, este estudo se

propõe a responder a seguinte questão: com foco no emprego, quais setores foram mais

importantes para o crescimento da atividade econômica na Amazônia Ocidental Brasileira,

entre o período de 1991 a 2019? Outras questões importantes ajudarão na compreensão

deste estudo, entre elas: qual setor de atividade econômica é mais representativo em cada

estado da Amazônia Ocidental Brasileira? Quais setores foram responsáveis pela maior

participação do emprego nessa região? E em cada um dos estados que compõem essa

região?

A estrutura deste trabalho foi distribuída da seguinte forma: na seção 1 se carac-

terizará a introdução, apresentando a temática locacional e seus aspectos. Na seção 2

será realizada a descrição do método utilizado nesta pesquisa, bem como a fonte de dados

e período observados. A partir da seção 3 é realizada a discussão teórica, com foco nas

abordagens acerca do estudo regional, bem como reflexões acerca do território analisado.

Por fim, na seção 4 expõe-se e discutem-se os resultados encontrados nos estudos acerca

do emprego, sua distribuição e concentração na Amazônia Ocidental, concluindo-se na

seção 5 com os comentários finais.



6

2 Aspectos metodológicos

2.1 Caracterização da pesquisa

Metodologicamente, este estudo, trata-se de uma pesquisa de abordagem quantita-

tiva, de natureza aplicada. Quanto aos objetivos ela é descritiva e, quanto aos procedimentos,

é bibliográfica.

2.2 Fonte de dados

Para a construção dos indicadores em análise, neste estudo foram utilizados dados

de empregos provenientes da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), mantidos

pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia (ME), do

período de 1990 a 2019. Foram selecionados os dados de empregos formais classificados

por setores para cada um dos estados brasileiros que compõem a Amazônia Ocidental.

2.3 Organização dos dados

Ao definir o período analisado, o estudo adotou uma série histórica de 1990 a 2019,

a fim de verificar as variações ocorridas ao decurso de 30 anos. Diante da necessidade

de corrigir possíveis flutuações aleatórias no volume de emprego setorial observado anu-

almente em cada região, procurou-se adotar a média trianual para quatro períodos (1990,

1991 e 1992; 1999, 2000 e 2001; 2009, 2010 e 2011; 2017, 2018 e 2019), considerando o

ano médio de cada período como o ano de referência, como forma de relativizar, inclusive,

os períodos de instabilidade econômica experimentado nos respectivos estados (Amazonas,

Acre, Roraima e Rondônia) que compõem a Amazônia Ocidental.

Para procedimentos de cálculos, inicialmente, os dados de emprego foram orga-

nizados numa matriz, onde nas linhas foram distribuídos os empregos setoriais (i) e nas

colunas os empregos regionais (j), para cada período observado. Desse modo, os dados

foram estruturados em uma Matriz de dados, como observados na figura 1.

Figura 1 – Matriz de dados, conforme setor e região
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Como esse estudo considera o emprego setorial é importante destacar que foram 8

setores considerados, organizados conforme o Quadro 1.

Quadro 1 – Setores e subsetores integrantes da composição de mão de obra brasileira

Fonte: Secretaria Especial de Previdência e Trabalho - SEPT/ME

Assim, E11 corresponde ao número de empregos observados no setor 1 da região 1,

ao passo que E22 é o número de emprego observado no setor 2 na região 2. Em seguida,

para facilitar a compreensão, a notação para um dado setor será i , ao passo que para uma

região qualquer será j .

Desse modo, a partir da estrutura observada, o total de emprego na região (j) é

dado por ERj = ΣiEi ; j ao passo que o total de emprego do respectivo setor de atividade é

ESi = ΣiEi ; j . Por fim, o total de emprego é dado por E = ΣERj = ΣESi .

2.4 Procedimentos metodológicos

Para efeito de cálculo do Quociente Locacional (QL) foram considerados os cálculos

preliminares de um conjunto de indicadores como construto de QL.

A participação no setor i, região j (UF), sobre o total do emprego no setor i é dada

por Ri; j = Ei;j
ESi

, de modo que ΣjRi ; j = 1, implica afirmar que a soma da participação

relativa do setor i em toda a macrorregião (Σj=somatório em j) resulta em 100% do emprego

daquele setor.
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A participação do emprego de uma região j qualquer no total de emprego da ma-

crorregião (Amazônia Ocidental) é Rj = ERj
E

, de modo que ΣjRj = 1, implica afirmar que a

soma das participações relativas de todas as regiões (somatório em j) resulta em 100% do

emprego da macrorregião.

A participação relativa do setor i, no total de emprego de uma região j (UF) é dado

por Si; j = Ei;j
ERj

, ao passo que ΣiSi ; j = 1, nos permite afirmar que a soma da participação

relativa de cada setor (somatório em i) para uma dada região é 100% do emprego daquela

região.

Já a participação do emprego de um setor i no emprego total da região em estudo

(Amazônia Ocidental) é Si = ESi
E

, em que ΣiSi = 1, é a soma das participações relativas

de todos os setores (somatório em i), resultante de 100% do emprego do estado.

Com base nesses indicadores foi possível calcular o Quociente Locacional (QL),

considerando, então que Ri; j = Ei;j
ESi

e Rj = ERj
E

então QL será dado por:

QLi; j = Ri;j
Rj

= Si;j
Si

(Eq. 01)

O QL compara a participação percentual das pessoas ocupadas, de uma região j

com a participação percentual da região de referência. Ele informa quantas vezes o setor i

é mais (ou menos) importante, ou especializado, para a região j vis-à-vis a macrorregião de

referência.

Se QL > 1, tem-se demonstrada a importância da região j no contexto macrorregi-

onal, em relação ao setor estudado. Nesse caso, podemos considerar o setor em estudo

especializado. Assim, podemos dizer que a região j detém proporcionalmente mais empre-

gos no setor i, quando comparado com sua importância para emprego no estado como um

todo. Isto é, a região j tem um proporção do emprego estadual no setor i que é maior que

sua proporção no emprego total da macrorregião. Se QL < 1, tem-se baixa importância.

Nesse caso, pode-se afirmar que o setor é não-especializado.

2.5 Inferências acerca do Quociente Locacional

Uma das principais variáveis utilizadas no estudo locacional é o estoque de mão

de obra empregada distribuída setorialmente. Essa variável afeta elementos a distribuição

geral de renda, a demanda e o consumo, o que consequentemente gera reflexos em toda

a atividade regional. Através dela é possível calcular o Quociente Locacional, sendo um

índice chave para expor o comportamento de uma região através das atividades produtivas,

apresentando quais os setores de maior especialização daquela região de estudo, quando

comparados a uma região de referência.

O QL permite verificar quais as atividades potenciais desta região, promovendo a

atuação de políticas e incentivos para, não somente incrementar o desenvolvimento do setor,

como também verificar quais setores possuem dificuldade em progredir, oportunizando

assim a criação de projetos que findem o desenvolvimento de tais atividades.
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3 Discussão teórica

3.1 Caracterização geográfica da Amazônia Ocidental

A Amazônia Ocidental Brasileira está localizada na Região Norte do Brasil. Atual-

mente é composta por 4 estados brasileiros (Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima), que

juntos compõem uma área de, aproximadamente, 2.184.701,762Km2. Esses estados fazem

limites territoriais com a fronteira internacional de 5 países integrantes da América do Sul,

seja ao Norte com Guiana e Venezuela, ao Noroeste com a Colômbia e ao Oeste com o

Peru e Bolívia.

Figura 2 – Mapa da Região Amazônica, segundo os estados brasileiros da Amazônia Ocidental e
limites territoriais de fronteira internacional

Fonte dos dados básicos: Base cartográfica do IBGE. Adaptado de Nascimento et al, 2017.

Como forma de regulamentar as relações socioeconômicas nesses limites territoriais

foram estabelecidos tratados internacionais. A fronteira do Brasil com a Colômbia é demar-

cada e delimitada por vários acordos internacionais. Essa linha de fronteira compreende

totalmente, do lado brasileiro, o Estado do Amazonas.

Se por um lado esses acordos internacionais, tão necessários para o desenvolvi-

mento econômico regional, garantem às embarcações brasileiras, peruanas e colombianas

livre trânsito por toda a Bacia Amazônica, por outro lado, eles criam a necessidade de

implementação de normas gerais de controle, o que nem sempre é permitido, dada a

imensidão desse território extremamente diversificado, com baixa densidade populacional e

que, ainda hoje, guarda estreita relação com as raízes históricas, sociais e econômicas do

processo de formação e ocupação dos povos dessa região.
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3.2 A constituição socioeconômica da Amazônia Brasileira

Construída sobre uma base predominantemente escravagista, carregada de con-

frontos e embates, a constituição da sociedade e economia da região amazônica por

muito tempo foi relatada através da ótica colonizadora nas literaturas, com pouco ou quase

nenhum foco nas relações repletas de conflitos e supressão indígena e africana.

A gênese socioeconômica dessa região possui seu eixo voltado ao setor primário,

marcado principalmente por uma economia agropecuária. Conforme Castro e Campos

(2015) citam, a região que hoje representa a Amazônia Legal, teve sua constituição através

do progresso de uma economia agropecuária e extrativista, com foco em produtos como

cana-de-açúcar, gado e a marcante economia do cacau.

Com o tempo, a economia da região amazônica foi sendo lapidada e tendo grande

destaque para a produção de borracha. Seu sucesso pode ser atribuído à concepção de

que este mercado especificamente estava bem aquecido. Acompanhando a Revolução

Industrial, o mercado de automotores se mostrava cada vez mais pujante naquele momento.

Dessa forma, a Amazônia possuía uma forte base exportadora e especializada na produção

de borracha, sendo uma indústria impulsionadora para a economia de todos os estados

que compunham a região.

Esse mercado levou muitos nordestinos a migrarem para o Norte do Brasil, trazendo

milhares de pessoas à região. Embora houvessem alguns conflitos com os povos indígenas

que já habitavam no território, esse grande fluxo migratório representou uma positiva força

para a produção de látex para os estados do Acre, Amapá, Amazonas, Pará, Roraima e

Rondônia (CASTRO; CAMPOS, 2015).

Toda essa conjuntura contribuiu para que os estados que compõem a Amazônia

se tornassem regiões socialmente diversificadas, as quais possuem uma variada gama

de etnias, com uma matriz portuguesa, indígena, africana, e muitas outras. Esse histórico

contribuiu para que o território notoriamente seja destacado por possuir sua base em

diferentes culturas e povos que ali se estabeleceram. Lastimosamente, é uma sociedade

marcada também pela desigualdade regional, educacional e financeira.

A trajetória econômica da Amazônia permitiu com que atualmente a região seja

identificada como uma região de diversificação de atividades econômicas - embora haja

alguma concentração setorial em algumas regiões. Além de positivamente possuir uma boa

relação comercial externa em commodities. Apesar de haver uma grande concentração de

investimentos e pautas voltadas a outras regiões brasileiras, a economia amazônica têm se

mostrado resiliente e promissora ao passar das décadas.
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3.3 Crescimento demográfico, econômico e concentração urbana

Foi a partir de 1950, quando teve início a fase de planejamento da economia regio-

nal, que novas configurações sociais, econômicas e demográficas vão se estabelecer na

Região Amazônica. A criação de mecanismos institucionais voltados para valorização da

Amazônia, como a criação da SPVEA, SUDAM e SUFRAMA foram decisivas para afastar

definitivamente o receio de um outro longo período de letargia econômica da região como

aquele herdado do pós-decadência da borracha.

É também a partir dessa década, mais precisamente da década seguinte, em 1960,

que se pode observar as mudanças demográficas e a adoção de novos comportamentos

adotados pela população residente que vão moldando uma nova sociedade com novos

hábitos de consumo e de trabalho, como o que se vai verificar após a implantação da Zona

Franca de Manaus, no estado do Amazonas.

São marcantes as mudanças observadas no padrão demográfico a partir dos avanços

experimentados na economia dessa Região Norte, e sobretudo da Amazônia Ocidental,

objeto desse estudo. Em 20 anos, de 1950 para 1970 a população dessa região cresceu

96%, a taxas médias anuais de 3% e praticamente duplicou de tamanho, saltando de cerca

de 684 mil habitantes para 1,3 milhões de habitantes, conforme verificado na Tabela 1.

Tabela 1 – Distribuição Populacional e Taxa Média de Crescimento Anual, segundo o ano censitário,
Amazônia Ocidental, Amazônia Oriental e Região Norte, Brasil - 1950 – 2020

Fonte dos dados básicos: IBGE - Censos Demográficos de 1950, 1960, 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010

Em 2010, dos 6.230.432 residentes nessa região ocidental da Amazônia, segundo o

Censo Demográfico de 2010 (IBGE), cerca de 77% da população era de residentes da área

urbana, ao passo que apenas 23% morava na área rural dessa região. Todo esse incremento
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populacional, em meio a prosperidade econômica resultante da atividade industrial, produziu

efeitos aglomerativos nas áreas urbanas. Se em 1960 o contingente populacional residente

em área rural da Amazônia Ocidental era de cerca de 68%, em 1980, passa a 45% e em

2000 é cerca de 29% até que em 2010 esse contingente chega a cerca de 23% conforme

os dados do Censos Demográficos do IBGE (Tabela 2).

Tabela 2 – População residente, segundo o ano censitário, Unidades da Federação e a situação do
domicílio (R-Rural e U-Urbano) - Amazônia Ocidental (AMOC), Região Norte, Brasil,

1960/2010

Fonte dos dados básicos: IBGE - Censos Demográficos de 1960, 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010

Nota-se que todos os estados que compõem a Amazônia Ocidental ainda concentram

contingentes populacionais na área rural muito superiores a média nacional em todos os

anos.

Dentre os estados da Amazônia Ocidental, para o ano de 2010, o Amazonas é aquele

que concentra os maiores contingentes populacionais em área urbana (79%), superior a

média para toda a Região Norte (73,53%) e os menores em área rural (20,91%). Noutro

extremo, com maiores concentrações populacionais na área rural estão os estados do Acre

e Rondônia com 27,44% e 26,45%, respectivamente.

3.4 O marco legal da Amazônia Ocidental como promotora de desenvolvimento

regional

Em meados de 1953, a legislação brasileira promulga a criação da chamada Amazô-

nia Legal, visando fortalecer e aprimorar o progresso dessa região. Através da Amazônia

Legal, surge a Amazônia Ocidental, constituída pelos estados: Amazonas, Acre, Roraima e

Rondônia. A criação da Amazônia Ocidental, de forma geral, visa agregar ainda mais valor

à Amazônia, criando-se incentivos tributários e alfandegários, gerando estímulos comerciais

e sociais para a região, localizando-se ainda neste território a chamada Zona Franca de

Manaus.

“Com esse dispositivo legal (Lei1.806 de 06.01.1953) a Amazônia Brasileira passou
a ser chamada de Amazônia Legal, fruto de um conceito político e não de um
imperativo geográfico. Foi a necessidade do governo de planejar e promover o
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desenvolvimento da região.” (SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA AMAZÔNIA, 2021)

De acordo com Saurin et al. (2005) a área da Zona Franca de Manaus, frente aos

problemas econômicos que estavam ocorrendo à época, com a derrocada dos mercados

de juta e borracha, surge num esforço de retomar e impulsionar o comércio dessa região.

Concedendo subsídios fiscais para a balança comercial, bem como benefícios para as

áreas comerciais, industriais, agroindustriais e turísticas.

3.5 A conduta adotada para o desenvolvimento regional brasileiro

Historicamente, Brasil possui tentativas de desenvolvimento através da adoção de

estratégias e medidas. A tomar como exemplo o Consenso de Washington, que consistiu

em: estabilizar preços, estimular investimentos privados e estrangeiros, bem como realizar

privatizações, de modo a realizar um estímulo econômico. Medidas como a criação de

programas como o Bolsa Família, o Programa de Aceleração ao Crescimento e até mesmo

os planos de estabilização monetária, demonstram a função desempenhada pela máquina

pública.

As políticas de desenvolvimento local estão intimamente ligadas ao processo de

reforma dos arranjos produtivos e da correta locação econômica e política do Estado.

De acordo com Silva e Ravena (2015), as regiões onde as tentativas institucionais de

planejamento e desenvolvimento tiveram maior sucesso foram: no sul, em municípios da

região sudeste e alguns da região nordeste, regiões estas que contavam com organizações

democráticas e criativas, com elevado grau de atuação.

Há uma grande discrepância tanto na própria formação territorial das regiões brasi-

leiras - e da região Amazônica - onde predominantemente são regiões de pouca homoge-

neidade, seja cultural, econômica ou social. De mesmo modo, as estratégias adotadas para

a construção e manutenção do desenvolvimento, por muito tempo tiveram em sua base um

viés elitizado e excludente, acabando por favorecer a perpetuação dessas desigualdades e,

indiretamente, criando uma espécie de círculo vicioso da pobreza.

3.6 Breves reflexões sobre o regionalismo brasileiro excludente

Não recentemente, sempre foi possível observar uma predominância e certa inclina-

ção à concentração de incentivos, políticas e projetos de desenvolvimento voltados para a

melhoria e estímulo das regiões sul e sudeste brasileira. De acordo com Lima e Esperidião

(2014), há notáveis particularidades em cada região brasileira, com características intrínse-

cas que ficam evidentes ao analisar dados socioeconômicos, realçando as disparidades

produtivas destes espaços. Através dessas diferenças, as atividades devem ser alocadas de
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forma a obter os melhores rendimento de recursos e de distribuição dos ganhos decorrentes

dessas atividades para a população.

Silva e Ravena (2015) comentam que o crescimento de um ambiente social não se

desenvolve através do acúmulo de riquezas, ou por talentos e características intrínsecas dos

indivíduos que compõem esse ambiente e nem de suas capacidades. Esse desenvolvimento

é, sobretudo, atribuído às instituições e em suas respectivas ações e políticas lançadas

sobre esse determinado público, sejam elas politicas, econômicas, sociais ou educacionais.

As entidades que regem e atendem à sociedade devem não apenas estar voltadas

para os deveres fundamentais e básicos da população - como o acesso à saúde, segurança,

cultura, educação e lazer. O adequado desempenho da sociedade, bem como seu desen-

volvimento, está ligado à capacidade que essas entidades possuem de realizar e garantir

políticas que visem a equidade e a valorização de cenários e ambientes produtivos.

A baixa competitividade nacional e internacional da Amazônia, em muito se deve

à forma de exploração do capital humano e dos recursos regionais desse território, onde

pouquíssimo se pode verificar políticas de fomento que garantam direitos básicos a essa

sociedade. O emprego de mão de obra em condições precárias também foi um ponto crucial

para que os indivíduos não estivessem estimulados a construírem ou pensarem de forma

plural para a economia e sociedade como um todo (SILVA; RAVENA, 2015).

3.7 As abordagens acerca do estudo locacional

Por muito tempo a sustentação das teorias econômicas pouco considerava, em seus

debates e pesquisas, questões espaciais e regionais. Havia uma relevante concentração de

conteúdos voltados à macroeconomia, onde pouco ocorriam investigações envolvendo a

temática locacional.

Conforme Lima e Piacenti (2012) mencionam, a questão locacional econômica e

populacional era debatida de forma simples frente à relevância que se dava as questões

acerca do crescimento e equilíbrio econômico. Todavia, houve uma transformação gradual ao

longo do século XX, onde as questões locacionais e de especialização tomaram proporções

de maior teor junto aos debates econômicos. Exponencialmente as medidas e teorias

locacionais ganharam maior relevância ao passo que permitiam uma maior compreensão e

identificação de discrepâncias territoriais, evidenciando quais as regiões que precisavam

de reparos e ajustes, influenciando assim o desenvolvimento regional (LUSTOZA; ALVES;

LIMA JÚNIOR, 2019).

As pautas em torno dos estudos de localização ganharam expressiva notoriedade

conforme grandes empresas e instituições notavam uma importante particularidade acerca

desses estudos: as teorias locacionais possuíam e possuem repercussões fundamentais

nos gastos produtivos. Possuindo, além disso, impactos no desenvolvimento das atividades

econômicas, refletindo em consequências em toda a esfera econômica e social da região
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envolvida.

Nessa visão, surgem diversos autores que discutem e contribuem para com as

chamadas escolas clássicas e neoclássicas de localização. Cabendo destacar dentre eles:

Von Thunen, Walter Christaller, Walter Isard, François Perroux e Douglass North. De forma

sucinta:

• Von Thunen: Sua teoria teve forte impacto no tocante às relações de custo de

transporte e distância de mercados. Consistindo em um modelo onde o centro de

um território possui base unicamente agrícola, a produção estará posicionada de

forma que quanto menor a distância do mercado, maior será a renda, e menor o

custo de transporte, sendo este um centralizador de atividades;

• Christaller: A chamada teoria do lugar central, está baseada na utilização de um

núcleo, onde este núcleo irá concentrar os bens e serviços ofertados por esta região.

Em consequência disso, a distribuição das atividades será dada envolta desta região

central, fornecendo insumos, matéria-prima, alimentos e demais artigos, criando

uma espécie de hierarquia urbana na organização espacial;

• Isard: O autor criou a chamada “Regional Science” que se preocupava em realizar

análises urbanas e regionais. Isard realizou uma síntese dos estudos entorno da

localização, trazendo tópicos de abordagem geográfica, de transporte, planejamento,

economia e entre outros. Como ponto, a região deveria observar também aspectos

sociais, demográficos e tecnológicos, não se limitando apenas sob o viés econômico

como habitualmente costumava ser observado;

• Perroux: A teoria dos polos de crescimento defendida pelo autor, como o próprio

nome diz, argumenta que o crescimento terá diferentes graus de intensidade a

depender do local onde se situa. Onde o crescimento econômico se manifesta em

determinados polos, partindo estes do surgimento de uma ou mais indústrias que

gerem impulsos locais e possuam capacidade de inovação;

• North: A célebre teoria da base econômica de exportação se apoia na premissa de

que há recursos naturais e/ou atividades econômicas, as quais possuem uma maior

inclinação à especialização. Com essa maior especialização, o crescimento regional

daquele espaço terá como impulsionador e será alcançado através da exportação

destes recursos e atividades, onde as regiões estariam se satisfazendo entre si de

modo a reduzir suas próprias deficiências de mercado.

Devido a essa e diversas outras contribuições ao debate regional e espacial, a ideia

se difundiu e trouxe ganhos não somente para discussões sobre o tema. Bem como serviu

como sustentáculo para posteriores publicações, novas ideias e demandas envolta da temá-

tica, além de ter importante contribuição para confecção e análise de dados demográficos,
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sociais e econômicos, se estendendo até a reflexos e impactos nas políticas públicas e

decisões governamentais.

O estudo locacional, seja tendo uma base predominantemente teórica, ou se uti-

lizando de medidas aritméticas de especialização, estrutura, localização ou distribuição,

tornam possível tecer afirmações e identificações sobre toda a região estudada. O que

torna não apenas abundante o entendimento, como também agrega um enorme valor

junto à análise de quem o pesquisa. Possibilitando identificar onde estão concentrados

os desfalques regionais e consequentemente aplicar medidas que proporcionem maior

equidade, desenvolvimento e planejamento para aquela região.
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4 Resultados

4.1 Especialização produtiva dos estados da Amazônia Ocidental Brasileira

Inicialmente, vale destacar os resultados encontrados com a mensuração do quoci-

ente locacional (QL) para os setores de atividade econômica do Amazonas, com o intuito

de demonstrar a especialização produtiva deste estado em relação à Região da Amazônia

Ocidental brasileira. O Gráfico 1 ilustra os índices obtidos para o quociente locacional do

estado do Amazonas, nos anos de 1999, 2000, 2010 e 2018, representando as variações

ocorridas nos setores dentro desse período de análise.

Nota-se que, em todos os anos analisados, os setores da indústria de transformação,

extrativa mineral e de serviços apresentaram os mais elevados níveis de especialização,

com QL > 1, porém o setor da indústria de transformação foi o que apresentou QL mais

elevado, acima de 1,30, chegando até 1,43 (1991 e 2010), evidenciando a especialização

produtiva do Amazonas nas atividades ligadas a esse setor da indústria.

Gráfico 1 – Quociente Locacional do Setores de atividade do Amazonas, 1991, 2000, 2010 e 2018

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

Tabela 3 – Quociente Locacional do Setores de atividade do Amazonas, 1991, 2000, 2010 e 2018

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS
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A presença de especialização, também foi identificada nos setores extrativa mineral e

de serviços, mas de forma bastante tímida, embora o setor extrativo mineral, após alcançar

um índice aproximado de 1,3, em 2000, decresceu seu índice para 1,1, em 2018, ao passo

que o de serviços, após sofrer um incremento significativo nos anos de 2000 e 2010 registrou

queda considerável e alcançou um índice próximo de 1,1.

Os índices observados ajudam na identificação dos setores mais deprimidos que

não apresentaram especialização produtiva, cujos QL são < 1 em todo o período anali-

sado, são eles: serviços industriais de utilidade pública, comércio, administração pública e

agropecuária.

Os resultados encontrados com a mensuração do quociente locacional (QL) para os

setores de atividade econômica do estado do Acre estão demonstrados no Gráfico 2.

Gráfico 2 – Quociente Locacional do Setores de atividade do Acre, 1991, 2000, 2010 e 2018

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

Tabela 4 – Quociente Locacional do Setores de atividade do Acre, 1991, 2000, 2010 e 2018

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

Para os anos aqui analisados, observou-se que no estado do Acre, o setor da

agropecuária é o mais especializado, com QL sempre acima de 1,5. Também foi possível



Capítulo 4. Resultados 19

observar especialização na administração pública, construção civil e serviços industriais de

utilidade pública (QL > 1,0), exceto em 2010 para este último setor.

No setor de administração pública também foi identificada alta especialização em

todos os anos analisados, mas evidenciando um arrefecimento dessa especialização nos

últimos anos, ao contrário do que se observou para o setor de construção civil que no

último ano se mostrou altamente especializado (QL = 1,31). Já os setores de comércio e

serviços com QL de 1,03 e 1,01, respectivamente, tiveram a participação no estado igual a

participação na região da Amazônia Ocidental como um todo, posto que apresentaram QL

igual a 1.

Noutro extremo, foi possível identificar os setores em que o Acre não possui espe-

cialização e que depende de outros mercados para o consumo de produtos provenientes

destes setores, como é o caso do setor extrativo mineral e indústria de transformação, cujos

quocientes locacionais sempre foram < 1.

O nível de especialização das atividades produtivas do estado de Rondônia, para os

anos de 1991, 2000, 2010 e 2018, pode ser observado no Gráfico 3.

Gráfico 3 – Quociente Locacional do Setores de atividade de Rondônia, 1991, 2000, 2010 e 2018

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

Dentre os estados que compõem a Amazônia Ocidental, Rondônia é aquele que

apresentou o maior nível de especialização da atividade agropecuária em todo o período

analisado.
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Tabela 5 – Quociente Locacional do Setores de atividade de Rondônia, 1991, 2000, 2010 e 2018

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

A atividade econômica desse estado é reforçada pela alta especialização das ati-

vidades do comércio e extrativas minerais. Enquanto o comércio sempre foi um setor de

alta importância para o estado, a atividade extrativa, a partir de 2010, passou a ganhar

importância considerável entre os demais setores produtivos e aparece como uma ativi-

dade altamente especializada e, em 2018, já se apresenta como a segunda atividade mais

importante, depois da agropecuária, para a economia de Rondônia.

Importa destacar as atividades com níveis de especialização precários, dentre elas

a indústria de transformação, serviços e construção civil, cujos quocientes locacionais

menores que 1 chamam a atenção para a necessidade de atuação institucional no sentido

de incentivar essas atividades. Por fim, também cabe destacar o nível de especialização

das atividades produtivas do estado de Roraima, para os anos de 1991, 2000, 2010 e 2018,

que pode ser observado no Gráfico 4.

Gráfico 4 – Quociente Locacional do Setores de atividade de Roraima, 1991, 2000, 2010 e 2018

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS
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Trata-se de um estado que diferentemente dos demais UFs que compõem a Amazô-

nia Ocidental não apresentou uma regularidade na especialização de uma atividade especí-

fica. Em 1991, a atividade de construção civil (QL= 2,08) tinha maior importância entre os

demais setores analisados, ao passo que nos anos seguintes, em 2000 e 2010, a atividade

de serviços industriais de utilidade pública ocupou melhor nível de especialização. Em 2018,

o maior nível de especialização passa a ser observado na administração pública.

Vale destacar que mesmo diante dessas alternâncias a cada ano, ainda assim, foi

possível observar que as atividades de serviços industriais de utilidade pública, bem como

o de administração pública sempre tiveram QL > 1, demonstrando a grande importância

dessas atividades para a economia local.

Tabela 6 – Quociente Locacional do Setores de atividade de Roraimaa, 1991, 2000, 2010 e 2018

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

Por outro lado, as atividades extrativa mineral, indústria de transformação, serviços e

agropecuária, em todos os anos analisados, não possuem nenhum nível de especialização.

4.2 Discussão dos resultados

Há uma especificidade marcante em cada um dos estados integrantes da Amazônia

Ocidental. Foi possível observar que o Amazonas, estado mais populoso da região, é

também o mais especializado no setor de indústria de transformação. No caso deste estado,

o fator determinante para a consolidação desse setor foi a criação da Zona Franca de

Manaus em 1969 e manutenção de seus incentivos fiscais que permitiram, até então, a

manutenção dos níveis de emprego do setor. É importante destacar que o modelo ZFM,

criado sob as orientações das teses de Perroux, de criação de polos de irradiação do

crescimento econômico, ao longo dos 50 anos de sua existência se manteve concentrando

a especialização setorial na capital do Amazonas.

Os estados de Rondônia e Acre se consolidaram com maiores especializações na

atividade agropecuária, com elevação constante do nível de especialização para o estado

de Rondônia e decremento constante, nos últimos anos, da especialização observada neste

setor no estado do Acre. É possível que a distância e a precária infraestrutura presente neste

estado responda por esses declínios ao passo que a melhor localização e infraestrutura
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de Rondônia tenha propiciado avanços deste setor agropecuário com destaque para as

cidades de Ariquemes e Cacoal, maiores produtoras de carne bovina e bastante conectadas

com o estado de Mato Grosso, integrante do cinturão agrícola de soja e gado. Também

deve-se ressaltar que estes dois estados mantêm condições propícias para esse tipo de

especialização produtiva, em vista de fatores demográficos como observado anteriormente

que eles ainda perduram com maiores volumes de contingentes populacionais na área rural.

Os resultados apresentados apontam para os estados do Amazonas e Rondônia

como aqueles que dão dinamismo à Amazônia Ocidental pela dinâmica econômica obser-

vada por meio da especialização em atividades diversificadas. Isto foi possível observar no

Amazonas com os setores da indústria de transformação, extrativa mineral e de serviços

e em Rondônia com as atividades de agropecuária e atividades do comércio e extrativas

minerais, cujos quocientes locacionais identificados foram bastante elevados.

De todo modo, apesar de muitos estudos evidenciarem a eficácia desse indicador,

também, há uma farta coleção de estudos que tecem algumas considerações sobre as

formas de interpretá-lo. Crocco et al. (2006) chama a atenção para a aplicação do QL com

cautela, sobretudo para análise de regiões com grandes disparidades regionais, em vista

de que a interpretação dos resultados deve sempre levar em conta as características da

economia que está sendo considerada como referência. Para o autor, ao colocar o Brasil

como referência e sabendo que trata-se de um país de enormes disparidades regionais,

nesse caso, pode-se esperar “que um número enorme de setores em diferentes cidades

vai apresentar acima de 1, sem que isso signifique especialização produtiva, mas, sim, de

diferenciação produtiva”.

Ainda, Santana e Soares (2018) destacam que, uma vez utilizada a classificação de

atividades produtivas por setores, de forma mais agregada, o detalhamento dos ramos de

atividade representativos para a economia local/regional fica comprometido, em decorrência

desse agrupamento que mescla os efeitos das partes no todo.
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5 Conclusão

A partir das inferências e observações obtidas através do estudo locacional, é

possível obter uma enorme gama de informações, resultados e reflexões entorno desta

rica temática. Os indicadores de especialização, distribuição, concentração e estruturação

são medidas chave para a execução destes estudos, sendo alicerces ao pesquisador para

compreensão e reconhecimento de disparidades espaciais.

Este projeto possuiu o objetivo principal de realizar uma análise locacional das

atividades econômicas concentradas na Amazônia Ocidental, durante o período de 1990 a

2019, em razão de ser um período que permite tanto observar a conjuntura produtiva no

final do século passado quanto nos tempos atuais.

Assim sendo, o estudo direcionou-se a identificar a evolução da mão de obra utilizada

nos setores desta economia, analisando a distribuição do emprego entre os estados que

compõem a Amazônia Ocidental. Através dessas análises, foi possível identificar o nível

de expressão que cada atividade econômica possui na região de estudo, utilizando-se do

cálculo do Quociente Locacional em cada período.

Em busca de responder a questões que permitem visualizar a distribuição e relevân-

cia de cada setor, individualmente, para a região, além de distinguir quais são as atividades

de maior representação na mesma, foi possível perceber que embora todas as atividades

econômicas possuam relevância como um todo, há regiões com maior especialização em

um setor, com um padrão de especialização mesmo ao longo de três décadas.

Podendo-se afirmar que na região do Acre, o setor de maior especialização é o

da Agropecuária, bem como no estado de Rondônia - neste segundo sendo ainda mais

especializado durante as duas últimas décadas. Em Roraima, Serviços Industriais de

Utilidade Pública foi o setor que, ao longo de 1991 a 2019, permaneceu com domínio de

forma mais expressiva. No Amazonas, embora as atividades Serviços e Extrativa Mineral

tenham demonstrado relevante grau especialista, o setor mais representativo foi o de

Indústria da Transformação.

Para pesquisas posteriores, recomenda-se abranger os subsetores para melhor

identificação e aprofundamento dos potenciais produtivos da região, recomendando-se

também incorporar elementos como renda per capita, índice de desenvolvimento humano e

índice de gini, oportunizando através desses visualizar aspectos de bem-estar econômico e

social, estes tão importantes no contexto atual.
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Tabela 8 – Média do estoque de emprego no triênio 1990, 1991 e 1992.

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

Tabela 9 – Média do estoque de emprego no triênio 1999, 2000 e 2001.

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

Tabela 10 – Média do estoque de emprego no triênio 2009, 2010 e 2011.

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS

Tabela 11 – Média do estoque de emprego no triênio 2017, 2018 e 2019.

Fonte dos dados básicos: Relatório Anual de Informações Sociais - RAIS
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